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                                                      DECISÃO                                                      DECISÃO

1. Em ID  1767795565 - Petição intercorrente
(https://pje1g.trf1.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listAutosDigitais.seam?
idProcesso=2330551&ca=8db97c7043343db21ac674c9667ad70e782705a1058afb865e3c0b71903b4fddefad760d8ebc13898a261d464a7284260049a1235b062ac8537bf5d6fc07c9df7065ff4e45c0893d&idTaskInstance=5135690560#)
O Ministério Público Federal reitera pedido anterior formulado de suspensão de licenciamento
do empreendimento, alegando e pleiteando que:

i) Que, em consonância com recomendação da FUNAI seja suspenso todo e qualquer ato
administrativo, licenciamento e, consequentemente, a respectiva consulta da Convenção 169
da OIT em relação a tais atos no âmbito do Projeto Potássio Autazes, que sejam sobrepostos
ao território indígena Soares / Urucurituba, bem como que impactem potencialmente outros
territórios indígenas e tradicionais, enquanto não finalizados os estudos e publicado o RCID
referente ao território indígena Soares / Urucurituba (momento no qual haverá maior clareza
sobre os locais de sobreposição e proibição de mineração, já que os elementos atuais
demonstram sobreposição direta da pretensão de exploração com o território indígena); Tal
suspensão, além do motivo territorial claro, da proibição constitucional, também se faz
urgente considerando que as incertezas e pressões em relação ao empreendimento tem
aumentado a insegurança, pressões e ameaças às lideranças Mura, cenário este que pode ser
mitigado a partir da posição clara do Poder Judiciário sobre o tema.

ii) Mesmo após tal suspensão judicial , em caso de eventual possibilidade de continuidade da
consulta e do licenciamento do empreendimento sobre áreas não indígenas, que qualquer ato
administrativo, licenciamento ou medida afim sobre o Projeto Potássio Autazes que impacte
potencialmente território indígena ou tradicional seja licenciado pelo IBAMA e não pelo órgão
estadual (IPAAM), conforme expressa disposição constitucional.

2. Em petição de ID 1761459580 - Petição intercorrente (Petição valores depositados completa)
(https://pje1g.trf1.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listAutosDigitais.seam?
idProcesso=2330551&ca=8db97c7043343db21ac674c9667ad70e782705a1058afb865e3c0b71903b4fddefad760d8ebc13898a261d464a7284260049a1235b062ac8537bf5d6fc07c9df7065ff4e45c0893d&idTaskInstance=5135690560#)
a empresa requerida reitera levantamento de valores. Defiro o pleito, devendo a secretaria
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a empresa requerida reitera levantamento de valores. Defiro o pleito, devendo a secretaria
adotar as providências.

3. Em ID  1737496073 - Manifestação (manifestação consulta)
(https://pje1g.trf1.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listAutosDigitais.seam?
idProcesso=2330551&ca=8db97c7043343db21ac674c9667ad70e782705a1058afb865e3c0b71903b4fddefad760d8ebc13898a261d464a7284260049a1235b062ac8537bf5d6fc07c9df7065ff4e45c0893d&idTaskInstance=5135690560#)
as organizações de direito privado CONSELHO INDÍGENA MURA – CIM, e ORGANIZAÇÃO DE
LIDERANÇAS INDÍGENAS MURA DE CAREIRO DA VÁRZEA – OLIMCV, apresentam novo
advogado, pleiteiam adiamento da inspeção judicial pautada anteriormente.

4. Passo a deliberar abaixo.

4.1. A presente ação civil pública foi ajuizada em 2016, apontando como causa pedir, em
síntese, a ilegalidade de  exploração mineral em terra indígena, cometimento de dano oral
coletivo, má fé na cooptação de lideranças, moradores e servidores públicos, expedição
irregular de licença prévia sem o ECI - estudo de componente indígena, ausência de consulta
às comunidades afetadas, incompetência do IPAAM para expedir a licença ambiental
e violação ao direito constitucional de usufruto exclusivo das terras indígenas.

4.2. Durante a tramitação do feito foram realizadas diversas audiências com tentativa de
conciliação, tendo sido construído pelo Povo Mura o Protocolo de Consultas a ser aplicado em
todos os casos de grandes empreendimentos que afetem seus direitos, suas terras, seu povo,
sua cultura, tradição e ancestralidade.

4.3. Durante a tramitação do feito ocorreu a pandemia por COVID 19 e seu consequente
estado de calamidade pública, com despachos proferidos nos presentes autos de suspensão
de atos e de deslocamentos para evitar contaminações.

4.4. Foi realizada inspeção judicial em parte da área afetada, a Aldeia Soares e Urucurituba,
que se encontra autodemarcada por seu Povo Mura mas até pouco tempo sem registro de
atos procedimentais por parte da FUNAI para dar andamento ao procedimento formal de
demarcação pelo poder público federal.

4.5. Por decisão desse juízo federal da 1a. Vara, foi determinada a constituição de Grupo de
Trabalho para dar início aos procedimentos formais de demarcação da Aldeia Soares e
Urucurituba, decisão essa cumprida recentemente e comunicada amplamente por parte da
FUNAI, que em 3 de agosto de 2023 publicou a Portaria 741, assinada em 1.8.23, por meio da
qual criou o grupo técnico para delimitar a terra Indígena Mura conhecida como Aldeia Soares
e Urucurituba.

4.6. Cabe ao Congresso Nacional e não à Justiça Federal autorizar exploração mineral em Terra
Indígena. De acordo com a Constituição Federal, atividades mineradoras só podem ser
autorizadas em solo indígena mediante prévia autorização do Congresso Nacional, por decreto
legislativo. Sem essa autorização, é nulo qualquer ato de licenciamento referente a exploração
mineral que afete terras indígenas.

4.7. Também é necessária a Consulta aos Povos Indígenas afetados e a devida participação.
Mas tudo somente a autorização do Congresso Nacional. Não há validade de um requisito sem
outro. E por fim, o empreendimento autorizado pelo Congresso, consultado pelos povos
afetados, necessita do licenciamento do órgão ambiental competente, que é o IBAMA. 

4.8. Com a constituição do grupo técnico responsável para levantar dados, documentos e atos
tendentes a delimitar a TI Aldeia Soares e Urucurituba, fica clara e de forma contundente a
necessidade de cumprimento dos requisitos legais,  constitucionais e convencionais (Conv.
169), dando-se concretude ao bloco de constitucionalidade.
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169), dando-se concretude ao bloco de constitucionalidade.

4.9. É imperioso destacar que o cumprimento dos requisitos constantes do bloco de
constitucionalidade não é faculdade do juízo, mas obrigação de cumprir as normas.

5. Os requisitos possuem om objetivo intrínseco, qual seja o de garantir os direitos
constitucionais ambientais, dos povos indígenas e de todos os brasileiros. 

6. Exploração mineral sem cumprimento de requisitos é sinônimo de tragédia ambiental, de
alterações climáticas, destruição de biomas, poluição de recursos hídricos.

7. Esse entendimento acolhe os termos da Resolução 03/2021 da Comissão Interamericana de
Direitos Humanos, que dispõe sobre a Emergência Climática e o alcance das obrigações
interamericanas em matéria de direitos humanos.

8. Consoante expresso na  Resolução 03/2021, o  nexo entre mudanças  climáticas  e direitos
humanos é cada vez mais evidente e o seu reconhecimento a nível internacional atingiu níveis
significativos de consenso, não só no regime jurídico que diz respeito às mudanças climáticas,
mas também no regime internacional de direitos humanos. 

9. Exatamente por meio da Resolução 03/21, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos
e a Relatoria Especial sobre Direitos Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais (REDESCA)
assinalaram que as alterações climáticas afetam diretamente o direito a um meio ambiente
saudável, direito que vem sendo reconhecido como um direito humano autônomo, previsto na
jurisprudência dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos.
Ressalto o Parecer Consultivo 23/17 da Corte Interamericana de Direitos Humanos  (Corte I/A
HR), que dispõe que a  proteção deste direito não se destina apenas a proteger o
interesse  das  pessoas na preservação dos ecossistemas, mas também visa a proteção
da  natureza e todos os seus componentes pelo seu valor intrínseco. Da mesma forma,  A
Comissão e a Corte Interamericanas entendem que a "jurisdição" a que  se  refere o artigo
1.1 da Convenção Americana contempla circunstâncias em que a conduta extraterritorial dos
Estados constitui um exercício da jurisdição desse Estado.

10. Portanto, o licenciamento do Ibama e a autorização do Congresso Nacional se fazem
essenciais para que toda a população brasileira tenha conhecimento de dados científicos
referentes aos danos que por ventura venham a ser causados pelo grande empreendimento.

11. É preciso que o órgão ambiental competente, IBAMA, diga o estoque e densidade de
carbono na área do empreendimento, o  dano climático a curto, médio e longo prazo
decorrente da exploração mineral que se pretende, a estimativa de quadro/
relatório/inventário de emissões de CO2 , a estimativa de degradação e consequentes
emissões de gases com os rejeitos que devem parar no fundo da bacia amazônica, haja vista o
ciclo das águas na região e a não construção de contenção de rejeitos, a estimativa de perda
do estoque da fauna e da flora.

12. Essas informações compõe direito de todos os brasileiros e não pode o juízo federal
substituir o órgão ambiental competente - o IBAMA- e criar um modelo matemático e
estatístico de danos e recomposições sem os dados específicos.

13. Passados os anos de tramitação, os requisitos não foram preenchidos nem minimamente,
de modo que não é do conhecimento do juízo o início do processo de licenciamento pelo
IBAMA, o ECi - estudo de componente indígena, nem a autorização do congresso nacional.

14. Dessa forma, não se pode falar em prospecção, pesquisa ou exploração mineral, licença de
instalação ou exploração e  oferecimento de royalties, sem que o IBAMA inicie e conclua o



instalação ou exploração e  oferecimento de royalties, sem que o IBAMA inicie e conclua o
procedimento de licenciamento referente ao grande empreendimento da requerida, e tudo
com a devida autorização do Congresso Nacional.

15. Pelo exposto,    reitero decisões anteriores de que o órgão ambiental competente para
licenciamento do projeto Potássio é o IBAMA, reitero que exploração mineral em Terra
Indígena depende de autorização do legislador constituinte (do Congresso Nacional) e que o
IPAAM não é o órgão ambiental competente para o empreendimento que tem o poder de
afetar o bioma, a biomassa, o estoque de carbono, a alteração de recursos hídricos da maior
bacia nacional, e portanto tem o poder de gerar mudanças climáticas irreversíveis.

16. A Consulta aos povos indígenas afetados depende da vontade do povo, decorrente da sua
autonomia de deliberar seus interesses diante desse e de qualquer empreendimento.   
Todavia, eventual resultado fica desde já suspenso enquanto não houver o cumprimento dos
requisitos ambientais, legais e constitucionais tratados na presente decisão. 

17. Sem o mínimo início dos requisitos, não haverá inspeção judicial, a qual fica por ora
suspensa, mas advirto que  poderá ser remarcada  em caso de violência ou indícios de
violações que importem em ruptura da ordem.

18. Todos os atos administrativos contrários ao bloco de constitucionalidade aqui tratado,
conforme farta fundamentação da presente decisão e das anteriores, são nulos e nãosão nulos e não
possuem qualquer valor jurídico, pelo grave risco ambiental de umpossuem qualquer valor jurídico, pelo grave risco ambiental de um
empreendimento mineral de 23 anos com afetação em terras indígenas e sem aempreendimento mineral de 23 anos com afetação em terras indígenas e sem a
autorização do legislador e sem o licenciamento do órgão competente.autorização do legislador e sem o licenciamento do órgão competente.

19.  Intimem-se a todos os interessados para manifestações em dez dias, após o que poderá
ser proferida sentença parcial ou total de mérito.

20. Cumpra-se.

Manaus, 25 de agosto de 2023.

Juíza Federal Titular  -    Jaiza Maria Pinto Fraxe

 

 
 

 

 

 

MANAUS, 21 de agosto de 2023.
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